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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2098318-13.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
INSTITUTO MAUA DE TECNOLOGIA - IMT, é agravada ROSEMEIRE 
ULIANO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 32ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CAIO MARCELO 
MENDES DE OLIVEIRA (Presidente sem voto), J.B. PAULA LIMA E ANDRADE 
NETO.

São Paulo, 23 de abril de 2025.

MARCUS VINICIUS RIOS GONÇALVES
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
Processo no. 2098318-13.2025
Comarca: Foro Central Cível (16ª Vara Cível)
Agravante: Instituto Mauá de Tecnologia - Imt
Agravada: Rosemeire Uliano
Voto no.  23.670
  

AGRAVO DE INSTRUMENTO  Cumprimento de 
sentença  Ação de cobrança  Mensalidades escolares - 
Decisão que indeferiu o pedido de expedição de ofício ao 
INSS   Insurgência do exequente  Acolhimento  
Expedição de ofício que se mostra relevante e necessária 
para obtenção de informações acerca da existência de 
eventual valor penhorável  Execução, ademais, que se 
realiza no interesse do credor  Inteligência do artigo 797 
do CPC - Recurso provido. 

 

 

Cuida-se de agravo de instrumento, interposto contra a decisão de fls. 98 

dos auttos de origem,  que indeferiu o pedido de expedição de ofício ao INSS.

Alega a agravante que tentou a satisfação da obrigação por outros meios e 

todos restaram negativos, diante disso, requereu a expedição de ofícios ao INSS para 

obter informações sobre a atual condição do(a) executado(a) no mercado de trabalho, 

tais como onde trabalha e quais são seus rendimentos, onde, vale frisar, que a 

penhorabilidade salarial pode ser e será discutida futuramente, visto que não sabemos 

se a parte contrária realmente trabalha ou não. Diante disso, requer a reforma da 

decisão.

 É o relatório. 

Desnecessária a intimação da parte contrária, ante a ausência de prejuízo, 

mormente, porque a consulta ao órgão não importa em imediata penhora da verba 

salarial, cuja possibilidade será oportunamente avaliada pelo Juízo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.

Trata-se, na origem, de ação monitória, ora em fase de cumprimento de 
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sentença, todavia, até o presente momento a execução não fora satisfeita, em que 

pese as tentativas para pesquisa e bloqueio de bens da executada, de sorte que,  a 

agravante postulou a expedição de ofícios ao INSS.

Neste cenário, considerando que a execução se processa no interesse do 

credor, a teor do artigo 797 do CPC e  diante da necessidade de conhecimento do 

valor eventualmente auferido pela executada a título de salário ou benefício 

previdenciário, de modo a permitir a análise da possibilidade de penhora, mostra-se 

perfeitamente cabível a expedição do ofício requerido.

É o entendimento do C. STJ:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 

FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TENTATIVAS FRUSTRADAS DE 

CONSTRIÇÃO DE ATIVOS. ART. 772, III, DO CPC/15. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO 

A TERCEIROS A FIM DE QUE FORNEÇAM INFORMAÇÕES EM GERAL 

RELACIONADAS AO OBJETO DA EXECUÇÃO. DISPOSITIVO 

COMPLEMENTAR AO ART. 139, IV, DO CPC/15. POSSIBILIDADE DE 

REQUERER INFORMAÇÕES RELACIONADAS AOS MEIOS DE SATISFAÇÃO DA 

DÍVIDA. LOCALIZAÇÃO DE RENDIMENTOS DO EXECUTADO. EXPEDIÇÃO 

DE OFÍCIO AO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. INFORMAÇÕES 

ACERCA DE EVENTUAIS PROVENTOS DE APOSENTADORIA, PENSÕES E 

DEMAIS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS. ACESSO POR 

MEIO DA FERRAMENTA DIGITAL PREVJUD. MEDIDA ADEQUADA. 

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

COMPETÊNCIA PARA ESTABELECER POLÍTICAS E DIRETRIZES 

RELACIONADAS AO DESENVOLVIMENTO DAS RELAÇÕES TRABALHISTAS. 

MEDIDA DESCABIDA. ART. 833, IV, DO CPC/15. IMPENHORABILIDADE 

RELATIVA DAS VERBAS REMUNERATÓRIAS. JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE A PERMITIR, EM EXECUÇÃO DE DÍVIDA NÃO ALIMENTAR, A 

FLEXIBILIZAÇÃO DA REGRA DE IMPENHORABILIDADE QUANDO A 
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HIPÓTESE CONCRETA REVELAR QUE O BLOQUEIO DE PARTE DA 

REMUNERAÇÃO NÃO PREJUDICA A SUBSISTÊNCIA DIGNA DO DEVEDOR E 

DE SUA FAMÍLIA. DESCABIDA, ABSTRATAMENTE, A NEGATIVA DE 

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO INSS OU O INDEFERIMENTO DE BUSCA POR 

MEIO DO PREVJUD, REQUERIDAS A FIM DE ANGARIAR INFORMAÇÕES A 

RESPEITO DE EVENTUAL REMUNERAÇÃO DO EXECUTADO. 

IMPENHORABILIDADE DOS VALORES ENCONTRADOS SERÁ OBJETO DE 

APRECIAÇÃO POSTERIOR PELO JUÍZO COMPETENTE. REFORMA PARCIAL 

DA DECISÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.

1. Ação monitória, em fase de cumprimento de sentença desde 17/8/2016, 

da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 11/3/2021 e concluso 

ao gabinete em 5/12/2022.

2. O propósito recursal consiste em decidir se, com fundamento no art. 

772, III, do CPC/15, após as tentativas de constrição de ativos financeiros restarem 

infrutíferas, o exequente pode solicitar a expedição de ofício ao Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS) e Ministério do Trabalho e Previdência (MTP), a fim de que 

forneçam informações sobre remunerações e relações trabalhistas do executado, de 

modo a subsidiar eventual pedido de penhora de recebíveis.

3. O art. 772, III, do CPC/15 dispõe que "o juiz pode, em qualquer 

momento do processo determinar que sujeitos indicados pelo exequente forneçam 

informações em geral relacionadas ao objeto da execução, tais como documentos e 

dados que tenham em seu poder, assinando-lhes prazo razoável". Esse dispositivo, 

interpretado em conjunto com o art. 139, IV, do CPC/15, autoriza o Juízo a requerer 

informações de terceiros não somente em relação ao objeto da execução, de per si, 

mas também relacionadas aos meios para a sua satisfação, como, por exemplo, a 

localização do executado, de seus rendimentos penhoráveis e de bens suscetíveis de 

expropriação.

4. O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) operacionaliza o 

reconhecimento dos direitos dos segurados do Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS) e, para o desempenho dessa atribuição, congrega informações relacionadas 

a eventuais proventos de aposentadoria, pensões e demais benefícios previdenciários 
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e assistenciais que determinado sujeito aufere ou recebeu. Por meio do Programa 

Justiça 4.0, desenvolveu-se ferramenta digital que fornece acesso automático aos 

membros do Poder Judiciário a informações previdenciárias (PrevJud), como dados 

cadastrais, extrato CNIS, histórico de créditos, carta de concessão e declaração de 

benefícios. Em tese, as informações armazenadas pelo INSS e acessíveis pelo 

PrevJud são aptas a revelar eventuais rendimentos e relações trabalhistas do 

executado.

5. O Ministério do Trabalho e Previdência (MTP) é órgão da 

administração pública federal direta, com competência para estabelecer políticas e 

diretrizes relacionadas ao desenvolvimento das relações trabalhistas, à redução de 

desigualdades de gênero e de inclusão laboral das pessoas com deficiência, bem 

como à fiscalização e segurança do ambiente de trabalho, regulação profissional, 

registro sindical e temas correlatos. Não há, portanto, atribuição relacionada ao 

armazenamento ou investigação de dados acerca dos rendimentos ou de relações 

trabalhistas. Desse modo, além de escapar dos escopos políticos e sociais da 

entidade, trata-se de meio, possivelmente, inapto a satisfazer a pretensão do 

credor/exequente.

6. A impenhorabilidade da verba remuneratória, prevista no art. 833, IV, 

do CPC/15, não é absoluta. Para além das exceções expressas na legislação (art. 

833, § 2º, do CPC/15), a jurisprudência desta Corte evoluiu no sentido de admitir, 

em execução de dívida não alimentar, a flexibilização da regra de 

impenhorabilidade quando a hipótese concreta revelar que o bloqueio de parte da 

remuneração não prejudica a subsistência digna do devedor e de sua família.

Precedentes da Corte Especial do STJ.

7. Considerando que a impenhorabilidade da verba remuneratória é 

relativa e que pode, eventualmente, ser afastada, mostra-se descabida a negativa de 

expedição de ofício ao INSS ou o indeferimento de busca por meio do PrevJud, 

requeridas a fim de angariar informações a respeito de eventual remuneração do 

executado. A possibilidade de penhora dos valores encontrados será objeto de 

apreciação posterior e detalhada pelo Juízo competente, não sendo cabível, porém, 

de plano, negar o acesso a tais informações.
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8. Hipótese em que restaram infrutíferas as diligências realizadas para 

localizar bens penhoráveis do recorrido por meio do Bacenjud, Infojud e Renajud; e 

restou indeferido o pedido de expedição de ofício ao INSS e ao MTP sob os 

fundamentos de que (I) o art. 772 do CPC/15 destina-se para a obtenção de 

informações relacionadas tão somente ao objeto da ação, e (II) as verbas salariais 

são absolutamente impenhoráveis. Necessidade de reforma parcial da decisão.

9. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para determinar a 

expedição de ofício ao INSS ou, se possível, a consulta a informações do 

executado/recorrido por meio do PrevJud.” (REsp n. 2.040.568/SP, relatora Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 20/4/2023).

A propósito colhem-se v. arestos deste E. Tribunal de Justiça:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de execução de título 

extrajudicial. Decisão que indeferiu a expedição de ofício ao INSS e ao Caged para 

informação acerca de eventual vínculo empregatício do executado. Irresignação. 

Cabimento. Tese da impenhorabilidade absoluta de verba de natureza alimentar que 

está superada pelo C. STJ. Possibilidade de expedição do ofício. Consulta ao órgão 

que não importa em imediata penhora da verba salarial, cuja possibilidade será 

oportunamente avaliada pelo Juízo, assegurando percentual que não afete a 

subsistência do devedor. Execução que se processa no interesse do credor. 

Inteligência do art. 797, do CPC. Decisão reformada. Recurso provido.” (TJSP; 

Agravo de Instrumento 2152990-05.2024.8.26.0000; Relator (a): Pedro Paulo Maillet 

Preuss; Órgão Julgador: 24ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 8ª Vara 

Cível; Data do Julgamento: 23/07/2024; Data de Registro: 23/07/2024).

“COMPRA E VENDA  Material escolar  Ação monitória - 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  Insurgência contra decisão que indeferiu 

pedido voltado à expedição de ofício ao INSS para que informe a existência de 

eventual vínculo empregatício da executada  Reforma necessária - Execução que se 

realiza no interesse do credor (artigo 797 do CPC) - Entendimento jurisprudencial 

acerca da mitigação da impenhorabilidade das verbas salariais, desde garantida a 

dignidade do devedor, que justifica o interesse na medida investigativa postulada  

Consulta ao órgão que não importa em imediata penhora da verba salarial, cuja 
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possibilidade será oportunamente avaliada pelo Juízo, assegurando percentual que 

não afete a subsistência da devedora  Recurso provido.” (TJSP;  Agravo de 

Instrumento 2225944-49.2024.8.26.0000; Relator (a): Caio Marcelo Mendes de 

Oliveira; Órgão Julgador: 32ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional IX - Vila 

Prudente - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 16/08/2024; Data de Registro: 

16/08/2024).

“CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  BEM MÓVEL - EXPEDIÇÃO DE 

OFÍCIO AO INSS PARA OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES ACERCA DE 

EVENTUAL BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO OU VÍNCULO EMPREGATÍCIO EM 

NOME DA EXECUTADA A FIM DE VERIFICAR A POSSIBILIDADE DE 

PENHORA - CABIMENTO - REGRA DE IMPENHORABILIDADE DE SALÁRIO E 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA QUE PODE SER FLEXIBILIZADA CASO A 

CONSTRIÇÃO DE PARTE DESSAS VERBAS NÃO PREJUDIQUE A 

SUBSISTÊNCIA DIGNA DO DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA, AINDA QUE SE 

TRATE DE EXECUÇÃO DE CRÉDITO NÃO ALIMENTAR - PRECEDENTE DO 

STJ - NECESSIDADE DE CONHECIMENTO DO VALOR EVENTUALMENTE 

RECEBIDO PELA EXECUTADA A TÍTULO DE SALÁRIO OU APOSENTADORIA 

DE MODO A PERMITIR A ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE PENHORA - 

DECISÃO REFORMADA. RECURSO PROVIDO.” (TJSP;  Agravo de Instrumento 

2080110-15.2024.8.26.0000; Relator (a): Andrade Neto; Órgão Julgador: 32ª Câmara 

de Direito Privado; Foro de Marília - 4ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 

18/09/2024; Data de Registro: 18/09/2024)

Assim, é caso de dar provimento ao recurso, para que seja expedido o 

ofício postulado.

Isto posto, DÁ-SE PROVIMENTO ao recurso, nos termos da 

fundamentação acima. 

  

        MARCUS VINICIUS RIOS GONÇALVES 

                                Relator 
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